
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA 
“Capital Estadual da Música Missioneira” – Lei Estadual 14.123/2012 

“Paço Municipal Sepé Tiaraju” – Lei Municipal n.º 5.550/2015 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO– SEMAD 
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Termo de Aditamento 

Objeto: Prorrogação de prazo 

Processo Administrativo n.º 219/2024 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 90011/2024 

 

 

Termo de aditamento à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

destinada à prestação parcelada de serviços funerários, que 

celebram o MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA e a empresa 

JUCHEM SERVIÇOS FUNERARIOS LTDA-ME. 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA, PODER 

EXECUTIVO, com sede na Rua Venâncio Aires, n.º 2438, nesta cidade, pelo Prefeito Municipal, Sr. 

José Antônio Flach Werle, e  

 

Considerando que o Município de São Luiz Gonzaga firmou ata de 

registro de preços para prestação parcelada de serviços funerários, com a empresa JUCHEM 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS LTDA-ME, CNPJ n° 04.300.563/0001-56, situada na Rua General 

Portinho, n° 1436, centro, São Luiz Gonzaga/RS, CEP 97800-000, (55) 3352-1370, 

funerariajuchem@gmail.com; 

 

Considerando pedido de prorrogação de vigência da ata de registro 

de preços n° 01/2024 (Proc. Adm. nº 1.141/2025, fl. 02); 

 

Considerando manifestação da contratada renunciando ao reajuste de 

preços (Proc. Adm. nº 1.141/2025, fl. 03); 

 

Considerando pesquisa de preços para comprovar o valor de 

mercado dos itens (Proc. Adm. nº 1.141/2025, fls. 15-28);  

 

Considerando o parecer jurídico expedido pelo Assessor Jurídico, Sr. 

Renato Moraes de Oliveira (Proc. Adm. nº 1.141/2025, fls. 12/13); 

 

Considerando planilha para atualização de valores emitida pela 

Assessora Técnica Contábil Katarine Sommer da Silva (Proc. Adm. nº 1.141/2025, fls. 29/30); 

 

Considerando despacho do Prefeito Municipal, Sr. José Antônio 

Flach Werle (Proc. Adm. nº 1.141/2025, capa); 

 

Considerando as demais informações constantes no Processo 

Administrativo n.º 1.141/2025;  

 

 RESOLVE 
 

Firmar o presente aditamento à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

n° 01/2024 do Pregão Eletrônico n° 90011/2024, celebrada em 02 de agosto de 2024. 

 

mailto:funerariajuchem@gmail.com


 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA 
“Capital Estadual da Música Missioneira” – Lei Estadual 14.123/2012 

“Paço Municipal Sepé Tiaraju” – Lei Municipal n.º 5.550/2015 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO– SEMAD 

 

“Doe órgãos, doe sangue, salve vidas”. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA. 

 

Fica prorrogada a vigência da presente ata de registro de preços pelo prazo de 

01 (um ano) dias, a contar de 02 de agosto de 2025.  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO SALDO REMANESCENTE  

 

Fica alterada a quantidade máxima do item 01, restando 63 serviços 

funerários. Já o item 02 restará 13.134,6 KM para translado, tudo conforme ata n° 02/2024 anexa a 

este termo.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CLÁUSULAS INALTERADAS 
 

                  Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato principal. 

                             Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir dúvida ou questões 

oriundas do presente Aditamento. 

 

 

Gabinete do Prefeito, São Luiz Gonzaga, RS, 21 de julho de 2025.  

 

 

 

 

JOSÉ ANTÔNIO FLACH WERLE  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

JUCHEM SERVIÇOS FUNERÁRIOS LTDA-ME  

Contratada 

 

 

 
O presente termo aditamento está de acordo com a Lei 

Federal n.º 14.133/2021, e suas alterações posteriores. É 

o parecer. 

 

 

Renato Moraes de Oliveira 

Assessor Jurídico 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA 
“Capital Estadual da Música Missioneira” – Lei Estadual 14.123/2012 

“Paço Municipal Sepé Tiaraju” – Lei Municipal n.º 5.550/2015 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO– SEMAD 

 

“Doe órgãos, doe sangue, salve vidas”. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 02/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 219/2024 

 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Venâncio Aires, n.º 2438, centro, São Luiz Gonzaga, 

RS, CEP 97.800-000, telefone 55 3352 9300, CNPJ n.º 87.613.022/0001-05, representado, neste ato, pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ ANTÔNIO FLACH 

WERLE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90011/2024, processo 

administrativo n.º 219/2024 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 6.872, de 27 de dezembro de 2022, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para prestação parcelada de serviços funerários destinados às famílias em situação de risco e 

vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Comunitária, de acordo com as especificações constantes nos Anexos 

III (especificações básicas do objeto- dados quantitativos e qualitativos) e V (Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência) que são parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

N° do 

item 

JUCHEM SERVIÇOS FUNERARIOS LTDA-ME, 04.300.563/0001-56, RUA GENERAL PORTINHO, N° 1436, BAIRRO CENTRO, SÃO LUIZ 

GONZAGA/RS, CEP 97800-000, (55) 3352-1370, funerariajuchem@gmail.com, Maria de Lurdes Juchem. 

01 
Especificação        Quant. Mínima Quant. Máxima Valor 

Unitário 

Valor Total 

 
Serviços funerários: aspiração, higienização, vestir, tamponamento, câmara 

mortuária, remoção do corpo para capela da cidade e cemitério. 

10  63  R$ 1.500,00 R$ 94.500,00 

mailto:funerariajuchem@gmail.com
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02 
Translado por quilômetro rodado, do local do óbito ao município de São Luiz 

Gonzaga. 

500 km. 13.134,60 km. R$ 3,40 R$44.657,64 

2.2. A listagem com os demais licitantes classificados consta como anexo a esta Ata. 

3. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A liquidação e os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis contados da apresentação da nota fiscal ou nota fiscal fatura à Secretaria 

Municipal da Fazenda, devendo constar nela ou acompanhá-lo o atestado de recebimento expedido e devidamente assinado pelo Fiscal, no qual constará a tempo 

do serviço efetivamente prestado (diária).  

3.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

3.3. O documento fiscal deverá ser acompanhado de cópia do comprovante de pagamento do ISSQN da respectiva nota emitida referente ao local da 

realização do serviço.  

3.4. As faturas deverão se fazer acompanhar das certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal e do FGTS.  

3.5. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação pelo índice médio do acumulado da variação positiva dos seguintes índices: INPC/IBGE, 

IPCA/IBGE e IGP-M/FGV; calculados pro rata die, até o efetivo pagamento. 

 

4. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
4.1. A prestação do serviço contratado se dará conforme a necessidade da Secretaria requisitante, devendo a contratada iniciar os serviços no prazo 

máximo de 02 (duas) horas após a ordem de início.  

4.2. Os serviços de translado serão por quilômetro rodado, do local do óbito ao Município de São Luiz Gonzaga.  
4.3. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade do licitante contratado quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua 

normal utilização pelos usuários.  

4.4. Por ocasião da prestação do serviço, caso seja detectado que este não atendeu as especificações, obriga-se a licitante a providenciar a substituição de 

forma imediata.  

4.5. A empresa contratada deverá no tocante ao realizar o serviço deste certame, OBEDECER rigorosamente às disposições legais pertinentes.  

4.6. O objeto desta ata será recebido da seguinte forma:  

4.6.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico;  

4.6.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais.  

4.7. Não será admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 
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5. DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
5.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação. 

5.2. A gestão da ata de registro de preços e a execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte do 

CONTRATANTE, através das servidoras: fiscal titular Josiane Barcelos de Santis, matrícula nº 4020 e fiscal suplente Cristiane Marques de Oliveira Braun, 

matrícula nº4834 a quem competirá comunicar ao Gestor do Contrato as falhas porventura constatadas no cumprimento deste e solicitar a correção das mesmas, 

nos termos da LEI nº14.133/2021 quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem qualquer ônus 

para o município. A Secretária Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, Sra. NELVIA LETICIA TAVARES matrícula nº 4806, será o Gestor do 

contrato, dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme previsão no art. 6°, parágrafo único do Decreto Municipal 

n° 6.872/2022. 

 

7. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DOS DEMAIS LICITANTES 

7.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e NÃO poderá ser prorrogado.  

7.2. O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com a disposições nela contidas e em observância aos arts.105 a 114 

da Lei Federal nº 14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital.  

7.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

7.2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, carta-

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme determina o Art. 95 da Lei 14.133/21.  

7.2.3. O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  

7.2.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.3. A existência de preços registrados implicará no compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, sendo permitida a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

7.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, sendo que este não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação;  

7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 
7.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

7.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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7.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.  

7.6. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro dos licitantes remanescentes para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata.  

7.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original.  

7.8. A habilitação dos licitantes remanescentes somente será efetuada nas seguintes hipóteses:  

7.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e  

7.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.  

7.8.3. O objeto e preço registrado serão divulgados na Imprensa Oficial do Município de São Luiz Gonzaga e disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços.  

7.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

7.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

7.9.2. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.  

7.9.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 7.8 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado.  

7.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

7.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 7.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

8. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços registrados poderão ser 

reequilibrados em conformidade com as modificações ocorridas, conforme restar efetivamente demonstrado.  

8.2. Na hipótese prevista no item 8.1., deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta original e objeto do 

registro e o preço da tabela da época.  
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8.3. O disposto no item 8.1., igualmente, aos casos de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes 

imprevisíveis, ou previsíveis mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do prestador de serviço, devendo o pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro ser analisado na forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. DA SUSPENSÃO E CANCELAMENTO 

 

9.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos:  

9.1.1. Pela Administração, quando:  

a) o prestador do serviço não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preços;  

b) o prestador do serviço recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, ressalvada a hipótese de a Administração 

aceitar sua justificativa;  

c) o prestador do serviço der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;  

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;  

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;  

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.  

9.1.2. Pelo prestador do serviço quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento 

convocatório que deu origem ao registro de preços.  

9.2. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no subitem 9.1.1, deverá ser formalizada por e-mail ou por 

correspondência, ambos com aviso de leitura/recebimento, juntando-se o comprovante no processo que deu origem ao registro de preços.  

9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do prestador do serviço, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial do 

Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação.  

9.4. A solicitação do prestador do serviço para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração se 

apresentada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data da convocação para firmar contrato de prestação de serviços pelos preços registrados, ou 

da emissão do empenho, conforme o caso, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as 

razões do pedido.  

 9.5. Será estabelecido, no edital ou no expediente da solicitação, o prazo previsto para a suspensão temporária do preço registrado.  

9.6. Enquanto perdurar a suspensão, poderão ser realizadas novas licitações para o objeto do registro de preços.  

9.7. Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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10. DAS PENALIDADES 

10.1. O licitante responderá pelas penalidades previstas no item 17 do Edital e ainda pelas sanções atinentes ao descumprimento da Ata de Registro de 

Preços.  

10.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato;  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) Não entregar a documentação exigida para a assinatura da ata de registro de preços e/ ou para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta;  

f) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato;  

g) Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou do contrato;  

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

10.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

10.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do subitem acima desta Ata, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “f”, “g”, “h” e “i” do subitem acima desta 

Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” “d” e “e”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.3.4. Multa:  

I - Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

II - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover extinção da ata de registro de preços e/ou do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

III - Compensatória sobre o valor total do contrato, nos seguintes percentuais:  

- Compensatória, para as infrações descritas no subitem 10.3.3, de 15% a 30% do valor do Contrato; 

- Compensatória, para as infrações descritas no subitem 10.3.2, de 5% a 15% do valor do Contrato; e,  
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- Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.2, quando verificada a necessidade de cumular a infração de Advertência com multa, a multa será de 

0,5% a 5% do valor do Contrato.  

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.5. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.11. Será admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
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10.12. As sanções também se aplicam aos demais licitantes elencados nos subitens 7.4.2.1 e 7.4.2.2. desta ata de registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao edital.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia às demais secretarias participantes.  

 

 

São Luiz Gonzaga, 02 de agosto de 2025. 

Assinaturas: 

 

________________________________ 

José Antônio Flach Werle 

  Prefeito Municipal 

 

 _______________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador      

                  

_______________________________   

Representante legal do fornecedor registrado
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